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Aviso de contumácia n.º 7047/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 637/05.1TLLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Antó-
nio José Lopes Faustino, filho de António José Faustino e de Maria
Delfina Lopes, natural de Reguengos de Monsaraz, Corval, Reguengos
de Monsaraz, de nacionalidade portuguesa, nascido em 26-12-1954,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 5171619, com domicílio
na Rua Miguel Bombarda, 248, 8.º, direito, Verderena, 2830-000
Barreiro, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 1, alínea f), do
Código Penal, praticado em 25 de Agosto de 2001, foi o mesmo
declarado contumaz, em 21 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuizo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declara-
ção; a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas, e ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do
referido diploma legal.

 9 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Olaria G. G.
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição G. A. Lopes.

Aviso de contumácia n.º 7048/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 9575/02.9TDLSB, pendente neste Tribunal contra a argui-
da Lígia Sofia Fortes Lopes, filha de Manuel Lino Lopes e de Maria
do Carmo Fortes, natural de Lisboa, São Jorge de Arroios, Lisboa, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 27 de Fevereiro de 1979, sol-
teira, titular do bilhete de identidade n.º 11457822, com domicílio na
Avenida Joaquim Luís, 34, 6.º, frente, Massamá, 2745-000 Massamá,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 24 de Fevereiro
de 2002, foi a mesma declarada contumaz, em 10 de Maio de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção da
arguida, sem prejuizo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida, após
esta declaração; a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

12 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Alexandra Mendes.

Aviso de contumácia n.º 7049/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar) n.º 9961/01.1TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido
Carlos Manuel Tavares Costa, filho de Francisco Costa Fragueiro e
de Maria Delfina Tavares dos Reis, nascido em 18 de Novembro de
1955, casado, titular do bilhete de identidade n.º 4710172, com domi-
cílio na Rua de Viseu, Vivendas Gémeas, Bicesse, Alcabideche, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 15 de Fevereiro de
2001, por despacho de 11 de Maio de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por apresentação do arguido.

13 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Alexandra Mendes.

 Aviso de contumácia n.º 7050/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular)
n.º 842/02.2 PAAM D, pendente neste Tribunal contra o arguido
Arlindo Tavares Lopes, filho de Alfredo Lopes e de Domingas Tava-
res, nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 16 de Novembro de 1971,
solteiro, titular do passaporte n.º G083897, com domicílio na Aveni-

da António José da Silva, 9, 8.º, direito, Alfornelos, Amadora, por se
encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habilita-
ção legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, praticado em 11 de Novembro de 2001, por despa-
cho de 12 de Maio de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
caducidade.

17 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G. G.
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria João Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 7051/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção, 6.º Juízo Criminal
de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular)
n.º 1558/01.2PRLSB, pendente neste Tribunal contra a arguida Susete
Palmira do Vale e Vasconcelos Carvalho Marques, filha de Artur de
Carvalho Marques e de Dalila Vale Vasconcelos Carvalho Marques,
natural de Angola, de nacionalidade portuguesa, nascido em 30 de Maio
de 1964, divorciada, com identificação fiscal n.º 176903445, titular
do bilhete de identidade n.º 7106457, com domicílio na Avenida
Sacadura Cabral, Edifício Bela Vista, bloco A, 1.º, esquerdo, 5050-
-000 Peso da Régua, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em
8 de Maio de 2001, por despacho de 16 de Maio de 2005, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

17 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G. G.
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição G. A. Lopes.

Aviso de contumácia n.º 7052/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular)
n.º 7/02.3GPLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Jorge
Mariano Veríssimo Duarte, filho de Luís Duarte e de Josefa Francisco
Mariano Duarte, natural de Lisboa, Campo Grande, Lisboa, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 8 de Abril de 1962, solteiro, com
identificação fiscal n.º 140484582, titular do bilhete de identidade
n.º 6588730, com domicílio na Rua Dr. José Saraiva, 23, 4.º, esquer-
do, Santa Maria dos Olivais, Lisboa, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, pra-
ticado em 19 de Setembro de 2001, por despacho de 13 de Maio de
2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

17 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G. G.
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição G. A. Lopes.

Aviso de contumácia n.º 7053/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 7300/01.OTDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido José
Cortes Salazar, filho de Armando Salazar Fernandes e de Maria Olinda
Cortes, natural de Sousel, Sousel, Sousel, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 27 de Janeiro de 1962, solteiro, com identificação fiscal
n.º 100332331, titular do bilhete de identidade n.º 8398624, e com
segurança social n.º 11121811297, com domicílio na Bairro Novo,
Ervedal, 7480 Avis, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em
28 de Outubro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 13 de
Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuizo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração; a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

17 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G. G.
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição G. G. Lopes.


